
PARECER Nº                                            , DE

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA E A PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0192/2013.

De autoria do nobre Deputado Marcos Neves,  o projeto em epígrafe  objetiva institui “O Dia do Nascituro”.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias, (de 08 a 12/04/2013), sem receber emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 02.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação.

Cabe agora a esta COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA E A PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS analisar a matéria, conforme o previsto no artigo 31 do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado.

O Relator especial apresentou substitutivo para melhor adequar à propositura (fls. 7).

A Proposição tem por finalidade, instituir o “Dia do Nascituro”, a ser comemorado no dia 08 de outubro.

                                      É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar ao homem desde sua concepção, no ventre materno, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-lo a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

                                     Além dos problemas cíveis, no que diz respeito aos direitos do nascituro, como o direito à curatela, aos alimentos, de suceder, de receber doações, entre outros; há o direito primordial de qualquer ser humano, quer tenha “personalidade jurídica” ou não: É O DIREITO À VIDA.

                                Observamos, que  a  proposta do nobre Deputado Marcos Neves, tem o seu  objetivo principal, de  conscientizar aos adolescentes a prevenir a gravidez, falar sobre a maternidade, paternidade, dos direitos sociais e outros correlatos; a serem realizados nos órgãos públicos, tais como escolas, unidades básicas de saúde, bem como em igrejas, sindicatos e associações, através de palestras no dia a ser instituído.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 192/2013, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em 

Deputado Adilson Rossi-PSB
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